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Objetivos
O presente trabalho se prestou a apresentar um prognóstico sobre a técnica do depoimento sem dano, principalmente no que tange à investigação de elementos de fato para a caracterização de alienação parental recíproca. Ademais, suscita questionamentos sobre a aplicabilidade da guarda compartilhada em casos nos quais a litigância exacerbada do divórcio acaba por infligir consequências reflexas negativas sobre a prole, em patente desconformidade ao princípio da proteção integral do melhor interesse da criança. Nesse sentido, destaca-se o estudo sobre alienação parental recíproca pela análise da jurisprudência, buscando evidenciar o entendimento dos tribunais sobre a matéria e as possíveis medidas de solução.  

Métodos e Procedimentos
O método utilizado foi o estudo, revisional e analítico, da jurisprudência, o qual foi pressuposto para orientar a pesquisa de artigos referentes a temática da Alienação Parental Recíproca e do uso da guarda compartilhada como método de solução de conflitos, restringindo o espaço amostral de resultados. Assim, procedeu-se à realização de pesquisa bibliográfica, através de fontes publicadas em artigos científicos, páginas da internet e referenciais teóricos, destacadamente o manuscrito de Richard Alan Gardner, cuja pesquisa na psiquiatria infantil influenciou diretamente a lei brasileira sobre alienação parental (Lei n° 12. 318/2010). 

Resultados
Pela análise de julgados, artigos e orientações da Lei nº 12.318/2010, percebeu-se que as decisões que direcionaram os melhores resultados em casos de Alienação Parental Recíproca foram aquelas que consideraram possibilidades de readaptações na dinâmica entre os genitores com a criança, a intervenção de um terceiro idôneo e o acompanhamento psicológico dos envolvidos, demonstrando a necessidade de atuação de equipe multidisciplinar para preservação do melhor interesse da criança. Pela pesquisa bibliográfica, a utilização do depoimento sem dano como método pericial alternativo mostrou-se mais eficaz que o exame sexológico utilizado nos tribunais brasileiros, visto ser menos traumático para o menor.

Conclusões
A guarda compartilhada, medida mais buscada pela doutrina e pela Lei de Alienação Parental, mostra-se muitas vezes inviável, sobretudo em situações de desavenças aparentemente irreconciliáveis entre os genitores, a exemplo de divórcios litigiosos.
Em casos de acusação de abuso sexual, comuns à temática, a exemplo da criação de falsas memórias, a melhor alternativa mostrou-se a utilização da técnica do depoimento sem dano, a fim de evitar maiores constrangimentos ao menor. Ademais, a aplicação do diagnóstico de Síndrome de Alienação Parental (SAP), pressuposto da Lei de acordo com a teoria de Gardner mostrou-se de pouca aplicabilidade prática em casos no Brasil, além da relutância dos Tribunais e de advogados em considerá-la uma síndrome, o que também se suporta na não inclusão no rol de doenças mentais. Entretanto, a decisão reconhecendo a Alienação Parental não impede a submissão dos envolvidos à tratamento psicossocial, para que se restabeleça ambiente propício ao desenvolvimento da criança envolvida.
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